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PROC. Nº. 00391/2024 

RUBRICA_____FIS____ 

REPUBLICAÇÃO DO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA Nº. 109/2024 
 

 

ENTIDADE: Município de Piraí 

UNIDADE ADMINISTRATIVA: Fundo de Previdência Social do Município de Piraí 

AUTORIZAÇÃO PROCESSO Nº. 00391/2024.  

AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRA: Mariana Cristina de Souza. 

DESIGNAÇÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO/PREGOEIRA: Portaria nº 063/2024. 

EXCLUSIVO PARA ME/EPP: Não 

VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 10.666,66 (dez mil, seiscentos e sessenta e seis reais e 

sessenta e seis centavos). 

 
O Município de Piraí, através da Secretaria Municipal de Administração, sito na Rua Dr. Luiz Antônio Garcia da 

Silveira, nº 16, Centro, em Piraí, Estado do Rio de Janeiro, torna público para conhecimento dos interessados que na 

data do dia 27/12/2024 às 08 horas realizará DISPENSA ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO POR 

ITEM, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais normas aplicáveis. 
 

CLÁUSULA 1 – OBJETO E LOCAL DA LICITAÇÃO 
 

1.1 – O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por 

dispensa de licitação, para Contratação de empresa especialista em consultoria e assessoria para RPPS, 

abrangendo os serviços de avaliação atuarial, elaboração de relatórios de gestão atuarial e de teste de 
aderência, conforme condições e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 
 

1.2 – A Contratação Direta será realizada observando rigorosamente as datas e horários constantes do 

quadro a seguir: 

 

 
 

 

 
 
 

 
 

 

CLÁUSULA 2 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
 

2.1 – A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, 

ferramenta informatizada integrante da Plataforma BBMNET – Bolsa Brasileira de Mercadorias, no 
endereço www.novobbmnet.com.br.  
 

2.1.1 – Poderão participar deste pregão, os interessados que estiverem previamente credenciados na 

Plataforma BBMNET – Bolsa Brasileira de Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br, e que 
venham a atender todas as exigências contidas neste edital e seu anexo. 
 

2.1.2 – O procedimento será divulgado no www.novobbmnet.com.br e no Portal Nacional de Contratações 

Públicas - PNCP. 
 

2.1.3 – O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do 

LOCAL DE REALIZAÇÃO: www.novobbmnet.com.br 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS ATÉ: 26/12 às 17:00 

INÍCIO DE LANCES: 27/12 às 08:00 / TÉRMINO DE LANCES: 27/12 às 14:00 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília/DF 

e, dessa forma, serão registradas no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
http://www.novobbmnet.com.br/
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procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por 

terceiros não autorizados. 
 

2.2 – A  participação nesta Dispensa Eletronica é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 49, inciso IV, c/c o art. 48, inciso I, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006. 
 

2.3 – Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 
 

2.3.1 – que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 
 

2.3.2 – estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber 

citação e responder administrativa ou judicialmente; 
 

2.3.3 – que se enquadrem nas seguintes vedações: 
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 

contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 

executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor 
de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, 

quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 
decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 

com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 

1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada 

judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista. 

 

2.3.3.1 – Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 
 

2.3.3.2 – O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, 
física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 
 

2.3.4 – organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); e 
 

2.4 – Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem demonstrativo de atuação em 
regime cooperado, com repartição de receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 

14.133, de 2021. 
 

2.4.1 – Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão estendidas a elas os benefícios previstos 
para as microempresas e empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no art. 34 da Lei n.º 

11.488, de 15 de junho de 2007. 
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2.5 – Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA 3 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL: 
 

3.1 – O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua 

proposta inicial, na forma deste item. 
 

3.2 – O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 

exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, 

a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do 

procedimento. 
 

3.2.1 – O fornecedor não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 

contratação. 
 

3.2.2 – Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
 

3.3 – Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertados, 

vinculam a Contratada. 
 

3.4 – Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto; 
 

3.4.1 – Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 

3.5 – A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 

quando requerido, sua substituição. 
 

3.6 – O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 
 

3.7 – No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
 

3.7.1 – Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo; 
 

3.7.2 – Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 
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3.7.3 – Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

 

3.7.4 – Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.213/1991. 

 
3.8 – O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 

que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

3.9 – O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 

artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 

CLÁUSULA 4 – DA FASE DE LANCES 
 

4.1 – A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso. 
 

4.2 – Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
 

4.2.1 – O lance deverá ser ofertado pelo VALOR POR ITEM. 
 

4.3 – O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 
 

4.3.1 – O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o 

certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos 

como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 
 

4.4 – Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro 

no sistema. 
 

4.5 – Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
 

4.6 – Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou 

do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 
 

4.7 – Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 
com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 
 

4.7.1 – O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, 

sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 
 

CLÁUSULA 5 – JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS 
 

5.1 – Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço 

máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas.  
 

5.1.1 – Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço, 

para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. 
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5.1.2 – A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do 

sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto 

definido para a contratação. 
 

5.2 – Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado 

na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de 
contratação. 
 

5.3 – Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será 

solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for 

o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  
 

5.4 – Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 

da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.3 e seguintes deste Aviso, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
 

5.4.1 – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, e de Empresas Punidas – CNEP, 
mantido pela Controladoria-Geral da União (https://certidoes.cgu.gov.br/).  
 

5.5 – A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
 

5.6 – Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
 

5.6.1 – A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
 

5.6.2 – O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 

3/2018, art. 29, §2º). 
 

5.6.3 – Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 
 

5.7 – Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 
contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 
 

5.8 – Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 

5.8.1 – contiver vícios insanáveis; 
 

5.8.2 – não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
 

5.8.3 – apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
 

5.8.4 – não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
 

5.8.5 – apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 
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5.9 – Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para 

executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
 

5.9.1 – for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os 
quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
 

5.10 – Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a 

exequibilidade da proposta.   
 

5.11 – Erros no preenchimento da planilha quando for o caso, não constituem motivo para a desclassificação 

da proposta. A planil a poderá ser a ustada pelo fornecedor  no pra o indicado pelo sistema  desde que não 

haja majoração do preço. 
 

5.11.1 – O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas; 
 

5.11.2 – Considera-se erro no preenc imento da planil a passível de correção a indicação de recol imento de 

impostos e contri uiç es na forma do  imples  acional  quando não ca ível esse regime. 
 

5.12 – Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
 

5.13 – Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, 

e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
 

5.14 – Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “c at” a nova data e  orário para a 
sua continuidade. 
 

5.15 – Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 
 

CLÁUSULA 6 - DA HABILITAÇÃO 
 

6.1 – Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a fase de Habilitação, onde será 
disponibilizado ao fornecedor classificado em primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos de 

Habilitação.   
 

6.1.1 – O prazo para a inserção dos documentos solicitados neste edital será de 02 (duas) horas, a contar do 

disparo da mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a desclassificação, 
caso não faça no tempo determinado. 
 

6.2 – Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
 

6.3 – Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tratamento favorecido 

às ME/EPPs, o pregoeiro obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/06. 
 

6.5 – Os documentos comprobatórios de habilitação e qualificação, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor classificado para 

fins de habilitação:  
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6.5.1 – Habilitação Jurídica 

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, ou registro empresarial, devidamente 
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, deverá vir 

acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores. 

b) Autorização para o exercício da atividade a ser contratada, quando cabível. 
 

6.5.2 – Regularidade Fiscal 
 

6.5.2.1 – Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ/MF); 
 

6.5.2.2 – Prova de inscrição no cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, conforme o caso, relativo ao 

domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com objeto licitado; 
 

6.5.2.3 – Prova de regularidade com a Fazenda Federal, comprovada mediante fornecimento de Certidão 

Conjunta Negativa de Tributos Federais e Dívida Ativa da União;  
 

6.5.2.4 – Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, comprovada mediante fornecimento de Certidão 

Negativa de Débito de ICMS e Certidão Negativa de Dívida Ativa quando a legislação estadual assim 

dispuser; 
 

6.5.2.5 – Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, comprovada mediante fornecimento de Certidão 
Negativa de Tributos Municipais e Certidão Negativa de Divida Ativa quando a legislação municipal assim 

dispuser; 
 

6.5.2.6 – Prova de regularidade de recolhimento de Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, 

mediante a apresentação de Certificado fornecido pela Caixa Econômica Federal. 
 

6.5.2.7 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT emitida pelo TST, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, disponível no Portal do Tribunal Superior do Trabalho 

(www.tst.jus.br/certidao); 
 

6.5.3 – Qualificação Econômica Financeira 
 

6.5.3.1 – Certidão negativa de pedido de falência e concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

licitante.   
 

6.5.3.1.1 – Os licitantes com sede em outros Municípios da Federação deverão apresentar, declaração da 

autoridade jurídica competente, relacionando o(s) distribuidor (es) que, na comarca de sua sede, tenha(m) 
atribuição para expedir certidões negativas de falências e concordatas.  
 

6.5.4 – Qualificação Técnica 
 

6.5.4 – Comprovação de aptidão (da pessoa jurídica) para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a 
apresentação de atestado (s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
 

6.5.4.1 – Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas: 

a) Demonstrar que a empresa licitante já tenha prestado serviço de consultorial ATUARIAL, voltada á 

RPPS, pelo período mínimo de 6 meses. 
b) As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas por 

90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 
 

6.6 – Os documentos exigidos para fins de habilitação serão apresentados por meio eletrônico, via Sistema 

BBMNET. 
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6.6.1 – Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, será exigida a apresentação dos originais não-

digitais. 
 

6.7 – Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido 
por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 

14.133/2021. 
 

6.8 – Eventual inabilitação do fornecedor será considerada para fins de apuração da veracidade das 
informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art. 63, I, da 

Lei nº 14.133/2021. 
 

6.10 – A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
 

6.11 – Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo estipulado pelo pregoeiro. 
 

6.12 – Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 

que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-l es eficácia para fins de  a ilitação e classificação. 
 

6.13 – Na hipótese do fornecedor não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital. 
 

CLÁUSULA 7 – INSTRUMENTO CONTRATUAL  
 

7.1 – Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 
 

7.2 – O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 
Contrato/Autorização), sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Aviso de Contratação Direta.  
 

7.2.1 – Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura eletrônica. 
 

7.2.2 – O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 

7.3 – O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, 

implica o reconhecimento de que: 
 

7.3.1 – referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 
 

7.3.2 – a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos; 
 

7.3.3 – a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei 

nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  
 

7.4 – O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.  
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7.5 – Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 
vigência do contrato. 
 

CLÁUSULA 8 – CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
 

8.1 – O pagamento será efetuado pela Tesouraria da Fazenda Pública Municipal, em moeda corrente do País, 

através de crédito em conta bancária do contratado, 30 (trinta) dias após adimplemento e a apresentação dos 
correspondentes documentos de cobrança, devidamente atestados pelo setor competente. 
 

8.2 – Os prestadores de Serviço e fornecedores de bens, deverão emitir as notas fiscais em observância ás 

regras de retenção, dispostas na Instrução Normativa RFB n° 1234, de 11 de janeiro de 2012, sob pena de 
não aceitação. 
 

8.2.1 – A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal observando os 

percentuais estabelecidos no anexo I da Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012. 
 

8.2.2 – As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem informar essa 
condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se 

à retenção do imposto de renda sobre o valor total do documento correspondente à natureza do bem ou 

serviço. 
 

8.3 – Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será 

devolvida à contratada, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do 
documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Piraí.  
 

CLÁUSULA 9 - DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

9.1 – Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  
 

9.1.1 – Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
 

9.1.2 – Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
 

9.1.3 – Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 

9.1.4 – Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame, ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou a execução contrato. 
 

9.1.5 – Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato. 
 

9.1.6– Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 
 

9.1.7– Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
 

9.1.8 – Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
 

9.2 – O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores, ou em caso da 

inexecução total ou parcial do contrato, ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções:  
 

a) Advertência, na hipótese de execução irregular do contrato que não resulte prejuízo para a Administração; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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b) Multa administrativa de 10 % (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de inexecução parcial ou 

total do contrato; 
c) Suspensão do direito de licitar e contratar com o Município de Piraí por prazo de até 3 (três) anos, quando 

o licitante convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar 

ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, 

não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou 
cometer fraude fiscal, sem prejuízo das demais multas previstas neste edital e no contrato e das demais 

cominações legais; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, na hipótese de execução irregular, atraso ou inexecução do contrato associado a ilícito 

penal. 
 

9.2.1 – Multa moratória de 0,2% (dois décimos por cento) do valor do Contrato por dia, que exceder ao prazo 
previsto para a entrega do produto. 
 

9.2.2 – Após 5 (cinco) dias de atraso na entrega do(s) objeto(s) a partir do prazo estabelecido, o contrato 

poderá ser rescindido, ficando a empresa contratada sujeita a multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do 

contrato. 
 

9.3 – A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 
 

9.4 – Todas as sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º). 
 

CLÁUSULA 10 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

10.1 – No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 

fracassado), a Administração poderá: 
 

10.1.1 – republicar o presente aviso com uma nova data; 
 

10.1.2 – valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às 

condições de habilitação exigidas. 

 
10.1.2.1 – No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
 

10.1.3 – fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 
 

10.2 – As providências dos subitens 10.1.1 e 10.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 
 

10.3 – Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 
 

10.4 –Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
 

10.5 – Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
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10.6 – Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa 
ao procedimento. 
 

10.7 – No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
 

10.8 – As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
 

10.9 – Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo de contratação. 
 

10.10 – Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou 
demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 
 

10.11 – Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 
 

10.12 – Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I – Term de Referência 
ANEXO II – Descrição do Objeto 

ANEXO III – Modelo de Proposta Comercial  
 

10.13 – A participação na Contratação Direta implica na aceitação integral e irretratável dos termos deste 

edital e seus anexos. 
 

Piraí, 20 de dezembro de 2024. 
 

__________________________________ 
Setor de Licitações 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 

 
 

 

 

 
 

 



 

 
 

 

                                                                                   Página 12 de 20 

 

 

PMP – PIRAI – RJ 

PROC. Nº. 00391/2024 

RUBRICA_____FIS____ 

ANEXO I 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 
 

1. DA CLASSIFICAÇÃO DO OBJETO: 
A proposição deste Termo de Referência visa a contratação de Pessoa Jurídica para prestação de 

serviços a contratação de empresa especializada em serviços técnicos em Contratação de Assessoria e 

Consultoria em Regime Próprio de Previdência Social, abrangendo os serviços de avaliação atuarial, 

assessoria e consultoria em Gestão Atuarial; preenchimento dos Demonstrativos; processos de regularidade 
previdenciária em parcelamentos e CADPREV para atender as necessidades do Fundo de Previdência Social 

do Município de Piraí – FPSMP. 

Os serviços ora especificados classificam-se como comuns, uma vez que os padrões de desempenho e 
qualidade podem ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais do 

mercado. 
 

2. OBJETO: 
Contratação de empresa especialista em consultoria e assessoria para RPPS, abrangendo os serviços de 

avaliação atuarial, elaboração de relatórios de gestão atuarial e de teste de aderência. 
 

3.  FUNDAMENTO LEGAL: 

Dispensa de valor com Base no art. nº 75, inciso II,  da Lei 14.133/2021. 
 

4.  JUSTIFICATIVA: 
O presente processo administrativo tem por objeto suprir as necessidades do FPSMP, atendendo à sua 

demanda, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei n.º 14.133/2021. 
A presente contratação se mostra imperativa à luz da Constituição Federal de 1988, especificamente 

no seu artigo 40, que preconiza a necessidade de os Regimes de Previdência assegurarem o equilíbrio 

financeiro e atuarial de suas contas. Diante dessa diretriz, torna-se evidente que a seleção de uma empresa 
especializada para conduzir os estudos atuariais anuais, juntamente com seu acompanhamento mensal, deve 

ser rigorosa e pautada por critérios técnicos. 

Incumbe, portanto, a administração do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS) dos servidores 

efetivos do Município de Piraí, abrangendo a gestão dos aposentados, pensionistas e seus dependentes. É 
vital registrar, de maneira precisa, a real situação atuarial do RPPS em seus demonstrativos. 

A escolha de uma empresa especializada em avaliações atuariais é indispensável para o adequado 

funcionamento desse RPPS. Durante o processo de elaboração da avaliação, é essencial realizar estudos de 
consistência das bases de dados de diferentes exercícios, análise da base normativa nos âmbitos municipal, 

estadual e federal, assim como a entrega de relatórios apontando críticas e ausências de informações nas 

bases de dados. Isso inclui a elaboração do relatório de aderência das hipóteses biométricas, demográficas, 

econômicas e financeiras, execução dos cálculos técnico-atuariais, elaboração do relatório de avaliação 
atuarial, reavaliação da provisão matemática mensalmente, preenchimento do Demonstrativo do Resultado 

Atuarial (DRAA) no CADPREV, e a realização de demais estudos técnicos que impactem no resultado 

atuarial, diante de variações na composição do quadro de segurados e/ou plano de remunerações do 
município. 

É crucial ressaltar que, caso a empresa atuarial contratada não possua um entendimento preciso da 

sensibilidade da avaliação às suas premissas, os números apresentados podem não refletir a real situação 
atuarial do município. 
 

5. DESCRIÇÃO DO SERVIÇO E OBJETOS: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT 

01 

Prestação de serviços técnicos de Consultoria Atuarial, com reavaliação anual do 

resultado atuarial e o acompanhamento da provisão matemática. Incluindo 
também a realização de outros estudos técnicos-atuariais requisitados pelo RPPS 

ao longo do exercício, em estrita conformidade com este Termo de Referência 

serviço 01 
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5.1. Para execução dos serviços descritos no item 1 deste Termo Referência, a CONTRATADA deverá 

realizar as seguintes atividades para o FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE PIRAÍ - 
FPSMP, envolvendo as áreas de gestão atuarial; processos de regularidade previdenciária em parcelamentos 

e CADPREV conforme descrito abaixo: 

 

a) CONSULTORIA ATUARIAL 

 Análise do marco Legal do Fundo, de forma a verificar sua observância às legislações vigentes; 

 Análise dos Planos Previdenciários e cálculo das taxas, reservas matemáticas e provisões do Plano, 

incluindo a elaboração de estudo de segregação de massa à luz da legislação pertinente e vigente; 

 Acompanhamento das premissas atuariais e sua adequação com a realidade do município, das 

projeções atuariais, fluxos atuariais e das provisões matemáticas; 

 Análise, sob o ponto de vista técnico-atuarial, do Balanço Patrimonial da Entidade, solvência e 

equilíbrio técnico; 

 Elaboração de estudo de cenário atuarial semestral em comparação a Avaliação Atuarial do exercício; 

 Manter o permanente acompanhamento do equilíbrio financeiro e atuarial do regime de 

previdência, quando da ocorrência de fatores que impactem o equilíbrio; 

 Assessoria Técnica-Atuarial para fins de elaboração de Projeto de Lei de Reformulação da 

Previdência, quando necessário; 

 Cálculo e disponibilização das provisões matemáticas para fins de inclusão no balanço patrimonial; 

 Elaboração da Nota Técnica Atuarial dos planos de benefícios, em conformidade com as 

exigências legais e disposições da Secretária da Previdência Social; 

 Análise estatística da massa apresentada para os cálculos atuariais; 

 Reavaliações Atuariais dos planos de benefícios. 

 Apresentação dos resultados obtidos na avaliação atuarial, através de palestras para os membros 

dos conselhos e diretoria do RPPS. 

 Preenchimento do DRAA no site da Secretária de Previdência Social, caso o RPPS autorize o envio do 

DRAA. 

 Análise permanente da Lei Municipal do Plano de Benefícios do Regime Próprio de Previdência, sob a 

ótica técnico-atuarial, promovendo sua adequação à legislação federal pertinente; 

 Consultoria na elaboração de relatórios e demonstrativos específicos para acompanhamento do Fundo e 

do plano de benefício estabelecido, bem como da base de dados necessária; 

 Assessoria na elaboração de respostas a questionamentos e pendências junto à Secretaria de Previdência 

Social do Ministério da Previdência Social e ao Instituto Nacional de Seguridade Social; 

 Consultoria às atividades relativas ao impacto no Fundo de Previdência em caso de alteração de 

legislação previdenciária; 

 Revisão de cálculo da confissão de dívida previdenciária do Município 

 Levantamento do passivo previdenciário que deverá ser parcelado; 

 

b) CONSULTORIA ADMINISTRATIVA 

 Emissão de pareceres técnicos atuarias; 

 Prestação de informações e esclarecimentos na área técnico atuarial, na forma remota, 

preferencialmente, e visita técnica (ordinária e extraordinária); 

 Apresentação dos trabalhos produzidos e/ou esclarecimentos específicos aos Conselhos Previdenciários 

e Diretoria/Gerência do RPPS, na forma remota, preferencialmente ou presencialmente, quando 

necessário. 

 Orientação na elaboração e encaminhamento do Demonstrativo de Informações Previdenciárias e 

Recursos – DIPR; 

 Orientação das providências necessárias à atualização constante do Certificado de Regularidade 

Previdenciária – CRP, no que tange aos aspectos atuariais e previdenciários; 

 Orientação para atualização cadastral dos gestores do RPPS perante o MPS; 
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 Representação do Contratante perante a Secretária de Previdência Social (Brasília/DF) mediante 

procuração específica e com o prazo certo. 

 Orientações para o preenchimento dos parcelamentos no sistema do CADPREV local. 

 Orientações no que concerne às despesas e receitas previdenciárias em relação à elaboração da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias do Ente Municipal; 

 Assessoria para responder a eventuais notificações dos órgãos fiscalizadores; 

 

6. ESTIMATIVA DE PREÇOS: 
A estimativa de valor ficará a cargo do SETOR DE COMPRAS DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE ADMINISTRAÇÃO, junto ao processo de contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, 

das memórias de cálculos, dos documentos que lhe dão suporte e os devidos parâmetros utilizados. 
 

7.  REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO: 

 

7.1 -   HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

7.2 -   REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 
conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos 

estaduais ou municipais relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 
forma da lei; 

 

7.3 -   QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor. 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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7.4 -   QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
Comprovação de aptidão (da pessoa jurídica) para a prestação dos serviços em características, 

quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a 

apresentação de atestado (s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 
executados com as seguintes características mínimas: 

a) -  Demonstrar que a empresa licitante já tenha prestado serviço de consultorial ATUARIAL, 

voltada á RPPS, pelo período mínimo de 6 meses. 
Nota 01 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como 

válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão. 

 

8.  DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
A contratação será temporária e seguirá os trâmites legais e jurídicos do Instituto. O contrato 

administrativo terá vigência até 12 meses, a contar de sua assinatura. 

 

9. DA EXECUÇÃO DO OBJETO: 
A fiscalização e conferência do objeto deste certame serão realizados por um servidor indicado pelo 

Fundo de Previdência Social do Município de Piraí, observados os arts. 115 a 123 da Lei Federal 

14.133/2021. 

O Contratado deverá dar início a execução do objeto em até 5 dias após o recebimento da Ordem de 
serviço. 

O serviço deverá ser executado na sua maioria na sede do Fundo de Previdência Social do Município 

de Piraí, ou no mínimo 04 (quatro) visitas técnicas na fase de execução. 
Na ocorrência de atrasos na prestação dos serviços, a poderá aplicar as penalidades previstas neste 

Termo de Referência, no Contrato Administrativo e na Lei 14.133/2021 e suas alterações. Constatadas 

irregularidades no objeto contratual, a Contratante poderá: 

a) Se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

b) Na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com indicação da 

Administração, no prazo máximo de 03 (três) dias, contados da notificação por escrito, mantidos o 

preço inicialmente contratado; 

c) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou 

rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

 

10.  DA FORMA DE PAGAMENTO: 

O pagamento será feito de forma mensal, em até 30 dias úteis, mediante a comprovação e 

regular prestação do serviço e apresentação da nota fiscal ao setor competente, devidamente 
acompanhada dos documentos fiscais atualizados, sem o que não será liberado o pagamento.  

Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.  
Nenhum pagamento será efetuado à detentora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a 

reajustamento de preços. 
Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta dispensa, 

sem quaisquer ônus para Administração. Os pagamentos decorrentes da concretização do objeto 

desta dispensa, serão realizados nas condições exigidas, por procedimento legal, mediante a entrega 
da respectiva nota fiscal acompanhada das respectivas C D’s Federal, Estadual, Municipal, 

Trabalhista e FGTS, que deverá estar devidamente liquidada, pelo setor responsável. 

 

11.  DAS OBRIGAÇÕES E CONDIÇÕES GERAIS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS: 

O  Contrato firmado com a Contratante não poderá ser objeto de cessão ou transferência. 
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11.1 -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

 A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, mantendo todas as condições de habilitação e qualificações exigidas nesta dispensa 
de licitação, devendo comunicar ao CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa 

comprometer a manutenção do contrato e conforme Termo de Referência; 

 Prestar o serviço, conforme especificações do objeto; os serviços deverão ter início em até 10 (dez) dias 

após a emissão da ordem de serviço. 

 Promover a ação da orientação e consultoria, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem 

solicitados pela CONTRATANTE; 

 Responder perante o FPSMP, mesmo no caso de ausência ou omissão da assessoria, indenizando-o 

devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam interferir na execução do 

Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade 
se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra 

esses danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das disposições 

legais vigentes; 

 Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, desempenho e qualidade do serviço ofertado, 

garantindo seu perfeito desempenho. 

 Arcar com todas as despesas diretas e/ou indiretas relacionadas com a execução do objeto da 

contratação. 

 Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributários, resultantes da 

execução do contrato, nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21, com suas alterações; 

 Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que darão origem ao 

contrato; 

 A contratada se obriga a reconhecer os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa 

prevista no Art. 155 da Lei 14.133/21; 

 A CONTRATADA comprometer-se-á a dar total garantia quanto à qualidade dos materiais fornecidos, 

bem como, efetuar a substituição, e totalmente às suas expensas de qualquer produto fornecido fora das 

especificações constantes da proposta apresentada; 

 Correrão por conta da CONTRATADA todas as despesas de seguros, transporte, tributos, encargos 

trabalhistas, fiscais, comerciais e previdenciários, decorrentes da prestação dos serviços, respondendo por 

eles nos termos do Art. 121 da lei Nº 14.133/21; 

 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o contrato, sem prévia e expressa anuência da 
CONTRATANTE; 

 Assumir inteira responsabilidade pela execução do contrato e efetuá-los de acordo com as 

especificações constantes da proposta e/ou instruções do contrato; 

 Comunicar imediatamente, por escrito, a CONTRATANTE, através da fiscalização do contrato, 

qualquer anormalidade verificada; 

 Responder civil e penalmente por quaisquer danos materiais ou pessoais ocasionados à Administração 

e/ou a terceiros, por seus empregados dolosa ou culposamente; 

 Fiscalizar o perfeito cumprimento do objeto do contrato, cabendo-lhe, integralmente o ônus decorrente, 

independentemente da fiscalização exercida pela CONTRATANTE; 

 Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou a terceiros, provocados por ineficiência 

ou irregularidade cometida por seus empregados ou prepostos, na execução do contrato; 

 Indicar à CONTRATANTE o nome de seu preposto para manter entendimento e receber comunicações 

ou transmiti-las ao executor do contrato conforme estabelecido em lei 

 Informar na proposta a qualificação do Representante autorizado a firmar o contrato, ou seja: nome 

completo, endereço, CPF, Carteira de Identidade, Estado Civil, Nacionalidade e Profissão, informando 

qual o instrumento que lhe outorga poderes para firmar o referido contrato (Contrato Social ou 
Procuração); 
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 Em nenhuma hipótese veicular publicidade ou qualquer outra informação à cerca das atividades objeto 

do contrato, sem prévia autorização da CONTRATANTE 

 Assumir todas e quaisquer reclamações e arcar com os ônus decorrentes de ações judiciais, por prejuízos 

ávidos e originados da execução do contrato, e que sejam ajuizados contra a CONTRATANTE por 
terceiros; 

 
11.2 -  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

 Prestar, com clareza, à CONTRATADA, as informações necessárias para a prestação do serviço. 

 Efetuar, os pagamentos relativos ao objeto contratado, conforme determina este Contrato 
Administrativo e o Termo de Referência. 

 Notificar a Contratada, fixando-lhe prazo para corrigir as irregularidades encontradas na prestação 

dos serviços. 

 

12.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 

da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
 

12.1   dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
12.2.  dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
12.3.  dar causa à inexecução total do contrato; 

 

12.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

 

12.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

 
12.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado  

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
12.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado. 

 

12.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 
dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

 

12.9. fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

12.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
12.11. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer 

momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de análise das propostas. 

 

12.12. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

 
12.13. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, 

sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 
12.14. Advertência pela falta do subitem 12.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 
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12.15. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.11; 

 

12.16. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 12.1.2 a  

 

12.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 
12.17. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 

(três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.11, bem como nos demais casos 
que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

 

12.18. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

12.19. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

 
12.20. as peculiaridades do caso concreto; 

 

12.21. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

12.22. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

 
12.23. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 
12.24. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente. 
 

12.25. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, exime a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 
 

12.26. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
12.27. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021. 
 

13.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

As despesas com a execução de eventual ajuste, correrão à conta de dotações específicas, 
constante do orçamento de 2024:1041.09.122.0044.2282 -33.30.35 Código  Reduzido 117  – SERVIÇOS DE 

CONSULTORIA  

 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS: 

O resultado da presente da contratação será divulgado no quadro de avisos oficial do MUNICÍPIO DE 

PIRAÍ/RJ. 
Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta contratação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de Piraí/RJ. 
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ANEXO II 
 

 

DESCRIÇÃO DO OBJETO E VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇÃO 

 

 

Item Descrição Und. Quant. 
Valor  

Unitário R$ 
Valor  

total R$ 

01 

Prestação de serviços técnicos de Consultoria 

Atuarial, com reavaliação anual do resultado 

atuarial e o acompanhamento da provisão 

matemática. Incluindo também a realização de 

outros estudos técnicos-atuariais requisitados 
pelo RPPS ao longo do exercício, em estrita 

conformidade com este Termo de Referência 

Serv. 01 10.666,66 10.666,66 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

                                                                                   Página 20 de 20 

 

 

PMP – PIRAI – RJ 

PROC. Nº. 00391/2024 

RUBRICA_____FIS____ 

ANEXO III 
 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAÍ 

 

 
 Apresentamos nossa proposta abaixo relacionada, devidamente adequada à fase de lances da 

Contratação Direta, ocorrida na plataforma eletrônica, acatando todas as estipulações consignadas no 

respectivo Edital e seus anexos.  
  

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE:  
  
RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL:  

ENDEREÇO e TELEFONE:  

E-MAIL: 
AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA: 

  

2. DO OBJETO E PREÇOS:  
  

d) Preços Propostos 
 

Item Descrição Marca Und. Quant. 
Valor  

Unitário R$ 
Valor  

total R$ 

01   Metro 3.000   

 

b) Nos preços fixados, estão incluídas todas as despesas necessárias à plena execução do serviço, com todos 
os custos de: mão-de-obra, materiais e equipamentos, carga e descarga de materiais, frete, impostos, taxas, 

ou quaisquer outros ônus federais, estaduais ou municipais, incluídos, bem como o lucro, considerando-se as 

condições de fornecimento e pagamento, estabelecidas no aviso de contratação. 

c) Declaro que atendamos às especificações do Termo de Referência. 
 

 

3. VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, a partir da data de abertura do certame. 
 

LOCAL E DATA 

CARIMBO E ASSINATURA  
(representante legal da empresa) 

 

OBS.: A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE. 


